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LINHA EDITORIAL 

EDITORIAL LINE 

A Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura - RDAI tem por objetivo o 
aprofundamento do Direito Administrativo, com ênfase no tema da Infraestrutu­
ra. Assume uma perspectiva normativista do fenômeno jurídico: considera ser o di­
reito um conjunto de normas vigentes em determinado território. O objeto central 
da Revista são as normas vigentes no território brasileiro, ou seja, o Direito brasi­
leiro. Adota, ademais, como premissa teórica fundamental que o referido conjunto 
de normas compõe um sistema, dotado de unidade, completude e coerência, com 
estrutura hierárquica, tendo no ápice as normas constitucionais, de modo que a in­
compatibilidade de uma norma inferior com a superior leva à invalidade da primei­
ra. Considera, assim, possível um estudo científico desse conjunto normativo, com 
o intuito de apurar: a) quais normas compõem o sistema normativo; b) qual o sen­
tido e o alcance dessas normas; c) quais delas são inválidas por incompatibilidade 
com as normas superiores. 

A RDAI assume uma perspectiva neoconstituciona/, acreditando que o sistema 
normativo consagra uma ordem objetiva de valores, vinculante para todos os ope­
radores do Direito; e uma premissa concretista, no sentido de que toda interpreta­
ção normativa é condicionada pela realidade perante a qual a norma será aplica­
da. A partir dessas premissas, tendo por norte, em especial, a possibilidade de uma 
análise científica do Direito - cuja missão principal, insiste-se, é apurar as normas 
existentes, fixar seu conteúdo e alcance e identificar quais são válidas -, a RDAI as­
sume a missão de contribuir para o progresso da Ciência do Direito Administrativo 
brasileiro. Como desdobramento necessário de sua missão primacial, preordena­
-se a contribuir para a difusão da compreensão correta das normas de Direito Ad­
ministrativo e, com isso, para o aprimoramento das relações entre a Administração 
e o administrado. 

Parte também a RDAI de uma perspectiva ético-construtivista, no sentido de que 
a interpretação correta, a ser revelada pela Ciência do Direito, dá-se a partir da con­
traposição de ideias, em um incessante debate entre os estudiosos do tema. Tendo 
em vista isso, adota uma postura radicalmente pluralista e democrática . Não se filia a 
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uma prévia ideologia ou a uma específica corrente doutrinária. Pelo contrário: assu­
me como pressuposto para o desenvolvimento científico a necessária compreensão 
das diversas correntes de pensamento. A atividade científica exige a análise crítica 
séria e esta pressupõe o conhecimento das posições divergentes. Essa perspectiva é 
aqui enfatizada: por pressuposição teórica fundamental, a RDA/ fomenta a publica­
ção de posições teóricas diversas, alicerçadas em premissas conceituais diferentes. 
A interpretação correta será descoberta, acredita-se, não pela revelação de um dou­
trinador, a partir de uma inspiração individual, mas pelo debate entre os estudiosos 
do tema, o enfrentamento respeitoso dos argumentos e contra-argumentos. 

Reconhece, outrossim, como premissa, a importância do Direito comparado pa­
ra a correta compreensão das normas brasileiras. Sem desconsiderar a aludida pers­
pectiva concretista, e o condicionamento da realidade do local a ela inerente, muitos 
dos institutos incorporados na legislação brasileira foram e são debatidos no direito 
alienígena. Ademais, muitos dos problemas enfrentados pela Administração e pe­
los administrados brasileiros são similares aos enfrentados em outros Estados. As 
reflexões referentes ao direito estrangeiro são, pois, assumidas como fundamentais 
para o desenvolvimento científico nacional. A RDA/ possui, consequentemente, o 
intuito de difundir estudos científicos estrangeiros referentes à temática da revista. 

A RDA/ enfatiza o tema da infraestrutura, considerada elemento estrutural ne­
cessário ao desenvolvimento da sociedade contemporânea, por exemplo, o siste­
ma de transportes - rodovias, transporte coletivo, ferrovias, portos, aeroportos -, 
saneamento básico - esgotamento sanitário, rede de distribuição de água, coleta e 
tratamento de lixo, drenagem-, iluminação pública, comunicação - correios e tele­
gráficos, telecomunicações, radiodifusão de sons e de sons e imagens-, produção e 
distribuição de energia - petróleo, gás natural, pré-sal, hidrelétricas. A partir dessa 
exemplificação, evidencia-se a vastidão da temática da infraestrutura. O aprofun­
damento teórico de seu regime jurídico é vital para o aumento da segurança jurídica 
e, por conseguinte, para o maior desenvolvimento econômico do País. 

A infraestrutura impacta, diariamente, a vida das pessoas. Aliar o desenvolvi­
mento econômico com a melhoria de qualidade de vida é o maior desafio imposto 
àqueles que têm o dever de aperfeiçoar a infraestrutura nacional. O estudo compa­
rado, nesse aspecto, revela os acertos e os desacertos de grandes projetos de infraes­
trutura realizados ao redor do mundo, viabilizando, com as devidas adaptações, sua 
adequada implantação em nosso país. Desenvolver projetos de infraestrutura que 
atendam às expectativas da sociedade e propiciem resultados concretos satisfató­
rios, alterando beneficamente a vida do cidadão e permitindo que o País seja com­
petitivo no mercado internacional, é o objetivo principal a ser alcançado pelo apro­
fundamento científico das respectivas normas setoriais. 
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Apesar da ênfase temática, a RDA! é primeiro uma Revista de Direito Adminis­
trativo e, só em segundo lugar, de Infraestrutura. A ordem aí tem sua razão de ser: 
destina-se ao aprofundamento teórico de todos os temas relacionados ao Direito 
Administrativo e não apenas da temática diretamente associada à infraestrutura. 
Isso porque todos eles, de forma mais ou menos direta, interferem nela. Deveras, é 
intuitivo que cada um dos campos setoriais da infraestrutura está intimamente as­
sociado a toda temática do direito administrativo. A título de exemplo, todo setor de 
infraestrutura está vinculado aos temas dos serviços públicos, bens públicos, agen­
tes públicos, organização administrativa etc. 

O estudo da Ciência do Direito Administrativo, com ênfase na temática da infra -
estrutura, exige o aprofundamento da teoria do direito. Esse aspecto é, comumente, 
desconsiderado nas publicações especializadas da área, mas é a tônica da linha edi­
torial da RDA!. Sua vocação científica valoriza a análise conceitua! e, pois, o apro­
fundamento dos institutos à luz da teoria do direito. Justamente por isso, a Revista 
abre-se para publicação de estudos de teoria do direito considerados importantes 
para o progresso científico do Direito Administrativo. 

Acredita-se que os objetivos da Revista não serão atingidos apenas com a publi­
cação de artigos científicos. Outras abordagens mostram-se bastante eficazes para 
o aprofundamento do debate científico. A RDA! pretende, por isso, publicar: a) pa­
receres; b) comentários jurisprudenciais; c) resenhas bibliográficas; d) breves co­
mentários de doutrina; e) entrevistas com grandes nomes do Direito Administrati­
vo brasileiro e da Infraestrutura; f) recentes diplomas normativos; g) comentários 
a textos normativos. 

O Direito Administrativo e o Direito da Infraestrutura constroem-se não apenas 
na Academia, mas na aplicação prática, no quotidiano forense e administrativo. Pa­
receres elaborados por juristas de escol sobre a exegese das normas administrativas 
possuem indiscutível valor científico. Ademais, o conhecimento e o exame de deci­
sões judiciais e administrativas relevantes, a resenha de obras de doutrina editadas 
recentemente, a apresentação e os comentários de diplomas normativos recém-pu­
blicados são de extraordinária pertinência para o aprimoramento do debate. É fun­
damental para o cientista do direito saber quais são os novos textos normativos, co­
mo eles vêm sendo aplicados, quais as novas obras sobre o assunto. A RDA!, apesar 
de ser primordialmente uma revista científica e, por consequência, destinar-se, pre­
cipuamente, à publicação de estudos acadêmicos, abre-se, enfim, para a publicação 
de outras produções jurídicas consideradas úteis para o debate científico. 

A Ciência é fruto de um longo processo de reflexão; não se faz Ciência com o 
desprezo pelos avanços até então obtidos. A RDA!, sensível a isso, pretende resgatar 
os estudos que marcaram o Direito Administrativo brasileiro. A republicação des­
ses estudos - verdadeiros "divisores de água" nos respectivos temas - é de grande 
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utilidade para os cientistas. Só com a atenção devida ao que já se produziu pode-se 
ir adiante. Não se trata apenas de uma homenagem àqueles que fizeram a Ciência 
avançar, e sim de um relevante serviço aos pesquisadores e operadores do Direito. 
Por evidente, a revisitação desses magníficos trabalhos facilita seu acesso à juventu­
de acadêmica, o que pode ser de inestimável préstimo ao progresso científico. 

Com essa linha editorial, os Coordenadores têm absoluta convicção de que a 
RDA! cumprirá sua missão. Sem embargo, este veículo só cumprirá seu papel se 
contribuir de alguma forma para que o Estado brasileiro atinja seus objetivos cons­
titucionais, discriminados no art. 3° da CF/1988. Em última análise, a Revista de Di­
reito Administrativo e Infraestrutura invoca para si os mesmos objetivos impostos ao 
Estado brasileiro: construir uma sociedade livre, justa e solidária, garantir o desen­
volvimento nacional, erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual­
dades sociais e regionais, promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. Pelas premissas 
aqui fixadas, o trabalho não se realizará individualmente. Todos, sem exceção, cien­
tistas e operadores do Direito, independente do partido, da ideologia ou da linha de 
pensamento, estão convidados a embarcar nessa grande viagem rumo ao aprofun­
damento científico desse ramo fundamental das ciências jurídicas. 

AUGUSTO NEVES DAL Pozzo 
RICARDO MARCONDES MARTINS 

Coordenadores 



APRESENTAÇÃO 

INTROOUCTION 

É com grande felicidade que apresentamos o número 32 da Revista de Direito 
Administrativo, Infraestrutura, Regulação e Compliance - RDA!, dividido em seis 
seções. 

A primeira seção, destinada à atividade de infraestrutura, traz três trabalhos. 
O primeiro, intitulado "New legislative proposal for financing infrastructure pro­
jects in Brazil: Bill 2,646/2020': de autoria do Doutor Mathias Tessmann, Professor 
do Mestrado em Economia do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e 
Pesquisa - IDP (DF), e do Especialista Flavio Iglesias Pessuto, examina a proposta 
legislativa de alteração do financiamento de infraestrutura no Brasil. O segundo, 
intitulado "Entre a isenção e a não incidência do ICMS sobre o uso do sistema de 
compensação de energia elétrica por fonte solar fotovoltaica': de autoria da da Mes­
tranda Nicolle Suemy Mitsuhashi e da Doutora Cláudia Maria Borges Costa Pinto, 
Professora da PUC-PR, examina a isenção ao ICMS sobre a energia elétrica com­
pensada com os créditos de energia gerados pelas unidades consumidoras. O ter­
ceiro, intitulado "Mining and major disasters in Brazil: analysis on social return and 
environmental risks and infractions", de autoria das Doutoras Raíssa Moreira Lima 
Mendes Musarra, Professora da Faculdade Lumina, e Regina Célia Martinez, Pro­
fessora da Universidade Santo Amaro - UNISA, examina a forma como os desastres 
minerários vem sendo enfrentados no Brasil. 

A segunda seção, destinada à regulação, traz o trabalho intitulado "As limitações 
da inteligência artificial no léxico legislativo: uma proposta de resgate da ciência da 
legislação': de autoria do Doutor Marcus Vinícius Filgueiras Júnior, Professor do 
Centro Universitário Fluminense - UNIFLU, que trata da regulação da inteligên­

cia artificial. 
A terceira seção, destinada ao Direito Administrativo, divide-se em quatro sub­

seções. A primeira tem por objeto a teoria geral e traz o trabalho intitulado "Teo­
ria deôntica da Justiça - Parte II: Justiça na dogmática hermenêutica", de autoria do 
Doutor Ricardo Marcondes Martins, Professor da PUC-SP. A primeira parte, que 
teve por objeto a dogmática analítica, foi publicada na RDAI 29; retoma-se o assun­
to, examinando-se a justiça na teoria da interpretação. 
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A segunda subseção tem por objeto os serviços públicos e traz dois trabalhos. O 
primeiro, intitulado "Regime jurídico das atividades lotéricas", de autoria do Dou­
tor Pedro Estevam Alves Pinto Serrano, Professor da PUC-SP, e dos Mestres Ander­
son Medeiros Bonfim e Bruno Rocha Nagli, examina a natureza de serviço público 
das atividades lotéricas. O segundo, intitulado "O regime de reversibilidade dos 
bens e suas implicações no setor de telecomunicações", de autoria do Mestre Roger 
Souza de Paula e do Doutor Gustavo Fraidenraich, Professor da Faculdade de Enge­
nharia Elétrica e de Computação da Universidade de Campinas - UNICAMP, exa­
mina a reversão dos bens nas concessões de telefonia fixa. 

A terceira subseção tem por objeto os contratos administrativos e a licitação e 
traz o trabalho intitulado "Da duração dos contratos na nova Lei de Licitações", de 
autoria do Doutor Silvio Luís Ferreira da Rocha, Professor da PUC-SP, no qual exa­
mina a disciplina da duração dos contratos na Lei 14.133/2021. 

A quarta subseção tem por objeto os servidores públicos e traz o trabalho in­
titulado "A (im)possibilidade de responsabilização de agentes estatais por (não) 
exercerem o controle de convencionalidade no desempenho de suas funções admi­
nistrativas': de autoria da Mestranda Anita Luiza Batista de Santana e dos Doutores 
Vladimir da Rocha França e Thiago Oliveira Moreira, Professores da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte- UFRN, no qual examinam a responsabilidade dos 
servidores pelo exercício de controle de convencionalidade das leis. 

A quarta seção, seguindo um padrão estabelecido desde o primeiro número da 
RDAI, traz trabalhos da doutrina estrangeira. Neste número são publicados seis tra­
balhos. O primeiro, intitulado "Ponderação e argumentação", de autoria do Doutor 
Robert Alexy, renomado Professor da Universidade de Kiel (Alemanha), consiste 
na tradução, inédita para o português, do trabalho "Abwagung und Argumenta­
tion': em que examina a racionalidade da fórmula do peso. O segundo, intitula­
do "Hermann Kantorowicz's concept of law without validity': também de autoria 
de Robert Alexy, corresponde à inédita publicação da versão para o inglês de seu 
trabalho sobre a proposta de Kantorowicz de um conceito de direito independen­
te do conceito de validade. O terceiro e o quarto, intitulados, respectivamente, "A 
actualidade da concessão de serviços públicos" e "O serviço público como tarefa 
administrativa': ambos de autoria do Doutor Pedro Costa Gonçalves, Professor da 
Universidade de Coimbra (Portugal) , são republicações da Introdução e do Capítu­
lo 1 de sua magistral obra A concessão de serviços públicos (uma aplicação da técnica 
concessória), originariamente publicada pela Almedina, em 1999, e, com a genero­
sa autorização do autor, ora republicados na RDAI em formato de artigos. A RDAI 
pretende publicar os capítulos seguintes em seus próximos números. O quinto, in­
titulado "A gestão das infraestruturas", de autoria dos Doutores Luca Belviso, Gio­
vanni Mulazzani, pesquisadores, respectivamente, da Universidade de Milão e de 
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Bolonha, e Scilla Vernile, Professora da Universidade de Sassari (Itália), examina a 
gestão de projetos de infraestrutura à luz do direito italiano. O sexto, intitulado ''Ac­
ceso a la información pública: una manifestación de la buena administración': de 
autoria do Doutor Pablo Schiavi, Professor da Universidade de Montevideo - UM 
(Uruguai), examina os problemas jurídicos concernentes à publicação de atos ad­
ministrativos sancionatórios. 

A quinta seção traz entrevista inédita, especialmente concedida à RDAI, com a 
Doutora Flávia Piovesan, Professora da PUC-SP. Em quase duas horas de entrevista, 
a Professora versou sobre sua vasta produção bibliográfica, examinando, entre ou­
tros assuntos, os direitos das mulheres, o controle da omissão legislativa, a natureza 
dos tratados de direitos humanos, os direitos sociais, a anistia e a não responsabili­
zação por violação dos direitos humanos, a integração regional, o combate ao racis­
mo e o desenvolvimento. Esse breve panorama evidencia a amplitude da exposição. 
A Professora Flávia inequivocamente registrou seu nome na história do Direito bra­
sileiro. Não é possível estudar direitos humanos no Brasil sem examinar seu pensa­
mento. Dito isso, não há palavras para registrar o agradecimento da coordenação 
da RDAI à Professora, pela generosidade em nos conceder a entrevista. Dá-se, mais 
uma vez, continuidade ao que foi iniciado no número O 1 da RDAI: trazer ao público 
depoimentos de importância histórica! 

A sexta e última seção, denominada "Memória do Direito Administrativo': traz 
ao público estudos que se tornaram referência na doutrina brasileira. Em decorrên­
cia do recente julgamento da ADI 2.135, realizado em 06.11.2024, no qual o STF 
julgou improcedente a impugnação do afastamento, pela EC 19/98, da obrigatorie­
dade do regime jurídico único estabelecida no caput do art. 39 da CF/88, a RDA!, 
como simbólico protesto, republica três trabalhos. Os dois primeiros, intitulados "O 
Estado empregador" e "Servidores públicos", ambos de autoria do Doutor Márcio 
Cammarosano, Professor da PUC-SP, foram originalmente publicados, em 1986 e 
em 1991, respectivamente, em obras organizadas por Celso Antônio Bandeira de 
Mello, e publicadas pela Revista dos Tribunais (atual Thomson Reuters Revista dos 
Tribunais). Nos dois trabalhos - o primeiro anterior à CF/88 e o segundo posterior 
a ela - o ínclito professor demonstra, à exaustão, como a obrigatoriedade do regime 
único foi um significativo avanço conquistado em 1988. O estudo, fundamental pa­
ra compreensão do regime jurídico dos profissionais da administração, evidencia 
as razões pelas quais as bases desse regime não podem, sem mais, ser afastadas pelo 
amesquinhamento do programa originário. O terceiro trabalho, intitulado "Vanta­
gens pessoais e vantagens de carreira: Direito adquirido - Situação objetiva conso­
lidada", de autoria do Doutor Celso Antônio Bandeira de Mello, Professor Emérito 
da PUC-SP, foi originariamente publicado no volume 18 da Revista de Direito Pú­
blico - RDP, periódico publicado pela prestigiada Revista dos Tribunais, no último 
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trimestre de 1971, e apresenta magistrais lições, ainda hoje atuais, sobre o significa­
do de "vantagens de carreira" e do "direito adquirido" no regime estatutário. Os três 
estudos constituem, até hoje, relevante contribuição científica para o estudo do re­
gime estatutário, infelizmente drasticamente amesquinhado pelo STF e por parcela 
da comunidade jurídica. 

A RDA!, acreditam os coordenadores, continua cumprindo plenamente sua li­
nha editorial: contribuir para o aprimoramento científico do Direito Administrati­
vo. Registra-se o agradecimento aos Doutor Eloi Rodrigues Barreto Pethechust e ao 
Doutorando João Victor Tavares Galil pelo trabalho empreendido em prol da publi­
cação deste número, bem como à competente equipe da Thomson Reuters Revista 
dos Tribunais. 

AuGusTo NEVES DAL Pozzo 
RICARDO MARCONDES MARTINS 



INTRODUCTION 

APRESENTAÇÃO 

It is with great pleasure that we present Issue 32 of the fournal of Administrative 
Law, Infrastructure, Regulation, and Compliance - RDAI, divided into six sections. 

The first section, dedicated to infrastructure activities, features three works. The 
first, titled "New legislative proposal for financing infrastructure projects in Bra­
zil: Bill 2,646/2020;' authored by Dr. Mathias Tessmann, Professor of the Master's 
Program in Economics at the Brazilian Institute of Teaching, Development, and 
Research - IDP (DF), and Specialist Flavio Iglesias Pessuto, examines the legisla­
tive proposal to amend infrastructure financing in Brazil. The second, titled "Be­
tween the exemption and non-incidence ofICMS on the use of the electric energy 
compensation system by photovoltaic solar source;' authored by Master's student 
Nicolle Suemy Mitsuhashi and Dr. Cláudia Maria Borges Costa Pinto, Professor at 
PUC-PR, examines the ICMS exemption on electric energy offset with credits gen­
erated by consumer units. The third, titled "Mining and major disasters in Brazil: 
analysis on social return and environmental risks and infractions;' authored by Drs. 
Raíssa Moreira Lima Mendes Musarra, Professor at Lumina College, and Regina 
Célia Martinez, Professor at Santo Amaro University- UNISA, examines how min­
ing disasters are being addressed in Brazil. 

The second section, focused on regulation, features the work titled "The limita­
tions of artificial intelligence in the legislative lexicon: a proposal to rescue the sci­
ence oflegislation;' authored by Dr. Marcus Vinícius Filgueiras Júnior, Professor at 
Fluminense University Center - UNIFLU, which addresses AI regulation. 

The third section, focusing on Administrative Law, is divided into four subsec­
tions. The first subsection, addressing general theory, includes the work titled "De­
ontic theory ofJustice - Part II: Justice in dogmatic hermeneutics;' authored by Dr. 
Ricardo Marcondes Martins, Professor at PUC-SP. Following the analytical dog­
matics of Part I, published in RDAI 29, this part examines justice within the theory 
of interpretation. 

The second subsection, on public services, features two works. The first, titled 
"Legal framework for lottery activities;' authored by Dr. Pedro Estevam Alves Pinto 
Serrano, Professor at PUC-SP, and Masters Anderson Medeiros Bonfim and Bru­
no Rocha Nagli, examines the public service nature oflottery activities. The second, 
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titled "The reversibility regime for assets and its implications for the telecommu­
nications sector:' authored by Master Roger Souza de Paula and Dr. Gustavo Frai­
denraich, Professor at the UniversityofCampinas- UNICAMP, discusses the asset 
reversa! in fixe d telephony concessions. 

The third subsection, on bidding and administrative contracts, includes the 
work titled "Duration of the contracts in the new Bidding Law;' authored by Dr. Sil­
vio Luís Ferreira da Rocha, Professor at PUC-SP, which examines contract duration 
under Law 14,133/2021. 

The fourth subsection, focusing on public servants, features the work titled "The 
(im)possibilityofholding state agents responsible for (not) exercising convention­
ality control in the performance of their administrative functions:' authored by 
Master's student Anita Luiza Batista de Santana and Drs. Vladimir da Rocha França 
and Thiago Oliveira Moreira, Professors at the Federal University of Rio Grande do 
Norte - UFRN, which examines the accountability of public servants for exercising 
conventionality control over laws. 

The fourth section, continuing a tradition since the first issue of RDAI, features 
foreign doctrine works. This issue includes six pieces. The first, titled "Balancing and 
argumentation;' authored by Dr. Robert Alexy, Professor at Kiel University (Germa­
ny), is a Portuguese translation of the original work "Abwagung und Argumentation:' 
examining the rationality of the balancing formula. The second, titled "Hermann 
Kantorowicz's concept oflaw without validity;' also by Alexy, presents the English ver­
sion ofhis work on Kantorowicz's concept of law. The third and fourth works, titled 
"The current panorama of public service concessions" and "Public service as an ad­
ministrative task;' by Dr. Pedro Costa Gonçalves, Professor at the University of Coim­
bra (Portugal), are reprints of parts ofhis seminal book on public service concessions. 
The fifth, titled "The management of infrastructures;' authored by Drs. Luca Belviso, 
Giovanni Mulazzani, researchers at the U niversity of Milan and Bologna, respective­
ly, and Scilla Vernile, Professor at the UniversityofSassari (Italy), examines Italian in­
frastructure project management. The sixth, titled 'l\ccess to public information: a 
manifestation of good administration;' authored by Dr. Pablo Schiavi, Professor at the 
University ofMontevideo (Uruguay), explores legal issues concerning the publication 
of administrative sanctions. 

The fifth section features an unpublished interview, specially granted to RDAI, 
with Dr. Flávia Piovesan, Professor at PU C-SP. ln almost two hours of interview, the 
Professor discussed her vast bibliographical production, examining, among other 
subjects, women's rights, control oflegislative omission, the nature of human rights 
treaties, social rights, amnesty and non-liability for human rights violations, region­
al integration, the fight against racism, and development. This brief overview high­
lights the breadth of the presentation. Professor Flávia has unequivocally made her 
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markin the history ofBrazilian Law. lt is not possible to study human rights in Brazil 
without examining her thinking. That said, there are no words to express the grati­
tude of the RDA! coordination to the Professor for her generosity in granting us the 
interview. This is, once again, a continuation of what was started in issue 01 ofRDAI: 
bringing to the public testimonies ofhistorical importance! 

The sixth and final section, entitled "Retrospective of Administrative Law", 
presents to the public studies that have become a reference in Brazilian doctrine. As 
a result of the recent judgment of ADI 2, 135, held on November 6, 2024, in which 
the STF ruled inadmissible the challenge to the remova!, by Constitutional Amend­
ment 19/1998, of the mandatory single legal regime established in the caput of art. 
39 of the Federal Constitution/88, the RDA!, as a symbolic protest, republishes 
three works. The first two, entitled "The State Employer" and "Civil Servants'', 
both authored by Dr. Márcio Cammarosano, Professor at PUC-SP, were original­
ly published, respectively, in 1986 and 1991, in works organized by Celso Antônio 
Bandeira de Mello, and published by Revista dos Tribunais (now Thomson Reuters 
Revista dos Tribunais). ln both works - the first before the Federal Constitution of 
1988 and the second after it - the distinguished professor demonstrates exhaustive­
ly how the mandatory single regime was a significant advance achieved in 1988. 
The study, fundamental for understanding the legal regime of professionals in the 
administration, highlights the reasons why the foundations of this regime cannot, 
without further ado, be set aside by the belittling of the original program. The third 
work, entitled "Professional career advantages and personal advantages - acquired 
right -consolidated objective situation", written by Dr. Celso Antônio Bandeira de 
Mello, Professor Emeritus of PUC-SP, was originallypublished in issue 18 of the Re­
vista de Direito Público - RDP, a periodical published by the prestigious Revista dos 
Tribunais, in the last quarter of 1971, and presents masterful lessons, still relevant 
today, on the meaning of "career advantages" and "acquired right" in the statutory 
regime. The three studies constitute, to this day, a relevant scientific contribution to 
the study of the statutory regime, unfortunately drastically diminished by the STF 
and by part of the legal community. 

RDA!, the coordinators believe, continues to fully comply with its editorial line: 
to contribute to the scientific improvement of Administrative Law. We would like to 
thank Dr. Eloi Rodrigues Barreto Pethechust and PhD student João Victor Tavares 
Galil for the work undertaken in favor of the publication of this issue, as well as the 
competent team at Thomson Reuters Revista dos Tribunais. 

AUGUSTO NEVES DAL Pozzo 
RICARDO MARCONDES MARTINS 
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